
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.818 - SC (2009/0073489-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : AMADEU KALEDI JORGE 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : TÂNIA REGINA MORASTONI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
DE TRABALHADOR URBANO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO. SUFICIÊNCIA DA PROVA PRODUZIDA. 
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação do 
tempo de serviço urbano, para o fim de obtenção de benefício 
previdenciário, devendo ser acompanhada, necessariamente, de um 
início razoável de prova material, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 
n. 8.213/91.
2. Eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido, 
relativamente à suficiência da prova material apresentada pelo autor 
para fins de comprovação do tempo de serviço urbano, dependeria, 
no caso, do reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de novembro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.818 - SC (2009/0073489-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : AMADEU KALEDI JORGE 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : TÂNIA REGINA MORASTONI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

AMADEU KALEDI JORGE agrava de decisão monocrática 
na qual neguei seguimento ao recurso especial por ele interposto, por entender 
que eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido pela Corte de 
origem, relativamente à suficiência da prova material apresentada pelo autor 
para fins de comprovação do tempo de serviço urbano, dependeria do reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7 do 
STJ.

Afirma o agravante, em síntese, que acostou aos autos indícios 
de prova material, corroboradas por robusta e idônea prova testemunhal, nos 
exatos termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

Ressalta que a documentação juntada aos autos constitui início 
razoável de prova material do labor urbano.

Transcreve trechos dos depoimentos prestados em juízo, dando 
conta de que o autor tinha por volta de treze ou quatorze anos de idade quando 
ajudava seu pai como feirante.

Destaca que a lista de documentos inserta nos §§ 1º e 2º do art. 
62 do Decreto n. 3.048/99 não é taxativa, podendo a prova do tempo de 
serviço ser complementada por outros documentos que levem à convicção do 
fato que se queira comprovar.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado.
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
DE TRABALHADOR URBANO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO. SUFICIÊNCIA DA PROVA PRODUZIDA. 
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação do 
tempo de serviço urbano, para o fim de obtenção de benefício 
previdenciário, devendo ser acompanhada, necessariamente, de um 
início razoável de prova material, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 
n. 8.213/91.
2. Eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido, 
relativamente à suficiência da prova material apresentada pelo autor 
para fins de comprovação do tempo de serviço urbano, dependeria, 
no caso, do reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente 
confirmada.

Consoante salientado na decisão agravada, a prova 
exclusivamente testemunhal não basta à comprovação do tempo de serviço 
urbano, para o fim de obtenção de benefício previdenciário, devendo ser 
acompanhada, necessariamente, de um início razoável de prova material, nos 
termos do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91.

No caso vertente, destacou o magistrado de primeiro grau de 
jurisdição que "a prova documental acostada demonstra apenas a existência de 
Firma Individual registrada em nome do pai do autor. Não há nos autos 
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qualquer início de prova material de que o autor tivesse efetivamente laborado 
com seu pai (tais como registros, notas fiscais ou quaisquer outras anotações 
efetuadas que constasse a grafia do autor ou sua assinatura)" (fl. 105).

A Corte Regional, por seu turno, assim fez consignar (fl. 129):

Para a comprovação do efetivo trabalho urbano no período pretendido 
de 01/03/1967 a 30/01/1973, junto à firma individual de seu pai, 
feirante do Mercado Público Municipal de São Paulo/SP, não foi 
juntado aos autos qualquer documento capaz de servir como início de 
prova material. Com efeito, não servem para tanto os documentos de 
registro de firma individual do pai do autor, pedido de matrícula deste 
junto ao INPS, declaração cadastral de imposto de circulação de 
mercadorias, dentre outros (fls.30/48), pois não fazem qualquer 
menção ao labor do próprio junto àquela firma.

Assim delineados os aspectos fáticos da causa pelas instâncias 
ordinárias, entendo que eventual conclusão em sentido diverso do que foi 
decidido, relativamente à suficiência da prova material apresentada pelo autor 
para fins de comprovação do tempo de serviço urbano, dependeria do reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7 do 
STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE 
TEMPO RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ALTERAÇÃO 
DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal a quo ao afirmar que não há início razoável de prova 
material devidamente corroborada pela prova testemunhal, aplicou a 
jurisprudência do STJ consolidada no sentido de que: 1) a prova 
testemunhal deve ser conjugada com início de prova material; 2) não é 
imperativo que o início de prova material diga respeito a todo período 
de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde 
que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória.
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2. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que 
afirmou a inexistência de um conjunto probatório harmônico acerca do 
efetivo exercício de atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 543.183/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ªT., DJe 24/9/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.  PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. URBANA. COMPROVAÇÃO 
DA ATIVIDADE LABORAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental.
2. Reconhecido pelas instâncias ordinárias que a prova material 
produzida é precária e não se presta para comprovação do tempo de 
serviço urbano, bem como que a prova testemunhal não converge com 
a prova documental, a revisão de tais premissas demanda a incursão 
no conjunto fático-probatório dos autos, providência inadmissível na 
via eleita. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A perfeita harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior, no que se refere à imprestabilidade 
da prova exclusivamente testemunhal para a comprovação do tempo 
de serviço,   impõe a aplicação, à hipótese dos autos, do enunciado n.º 
83 da Súmula do STJ.
4. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a", quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
852.503/SP, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
Convocado), 6ªT., DJe 12/3/2012)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO URBANO. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A comprovação da atividade laborativa urbana deve ocorrer com o 
início de prova material desde que corroborada por idônea prova 
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testemunhal, o que não acontece na hipótese.
2. A verificação sobre o efetivo labor urbano no período alegado pelo 
autor, tendo o acórdão a quo baseado-se em elementos probatórios 
dos autos, exigiria o reexame do quadro fático-probatório, o que não 
se admite por força da Súmula 7 desta Corte.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.157.387/CE, Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador Convocado), 5ªT., DJe 20/6/2011)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0073489-8 REsp 1.117.818 / SC

Número Origem: 200772050044796

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMADEU KALEDI JORGE
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : TÂNIA REGINA MORASTONI

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMADEU KALEDI JORGE
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : TÂNIA REGINA MORASTONI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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